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RESUMO 

 
 
Este trabalho é o resultado do estudo ao concluir o Curso de Administração 
Pública e Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Trata-se de 
um estudo da Política da Economia Solidária, em Porto Alegre.Entendendo que 
economia solidária é uma prática social que se aprende praticando 
(Singer,2001). O objetivo principal foi avaliar a efetividade social do Projeto de 
Lei N.º 4.685 de 2012 e a relação entre produtores e consumidores. Conforme 
Rua (2009), Draibe (2001), Arretche (2001), seguiu-se a orientação de uma 
avaliação formal. Entende-se que a efetividade é uma medida de pontas, ou 
seja, verifica os efeitos percebidos pelos beneficiários da política, a partir dos 
objetivos traçados pelos formuladores.  Os resultados encontrados foram que a 
política promove comércio justo, autogestionário, cooperação, solidariedade e 
atividade econômica. As práticas ambientalmente sustentáveis foram avaliadas 
como o ponto fraco. A análise foi realizada em Porto Alegre com um grupo de 
produtores e consumidores em torno de uma região da cidade. 

 
 

Palavras-chave: Administração Pública e Social; Avaliação da Efetividade 
Social; Economia Solidária; Projeto de Lei N.º 4.685 de 2012.  

 



RESUMEN 

 

Este trabajo es el resultado del estudio al concluir el Curso de Administración 
Pública e Social de la Universidad Federal de Rio Grande do Sul. Se trata de 
un análisis de la Política de Economía Solidaria en Porto Alegre. Entendiendo 
que economía solidaria es una práctica social que se aprende practicando 
(Singer, 2001). El objetivo principal fue evaluar la efectividad social del 
Proyecto de Lei 4.685 de 2012 y la relación entre productores e consumidores. 
Conforme Rua (2009), Draibe (2001), Arretche (2001), se siguió la orientación 
de una evaluación formal. Entendiendo que efectividad es una medida de 
puntas, es decir, mide los efectos percibidos por los beneficiarios de la política, 
a partir de los objetivos trazados por los formuladores. Los resultados 
encontrados fueron que la política promueve comercio justo, autogesión, 
cooperación, solidaridad y actividad económica. Las practicas ambientales 
sustentables fueron evaluadas como el punto débil. El análisis fue realizado en 
Porto Alegre con un grupo de productores y consumidores de una región de la 
ciudad. 
 
Palabras clave: Administración Pública y Social; Evaluación de Efectividad 
Social; Economía Solidaria;Proyecto de Ley N.º 4.685 de 2012.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A discussão da Economia Solidária conceito trabalhado no Brasil, nos 

anos 2000, e configurado como projeto societário e como política pública é 

chamada de “cooperativismo revolucionário”, a fase inicial da Economia 

Solidária surgiu na Europa, no início do século XIX, e tornou evidente a ligação 

essencial com a crítica operária e socialista ao capitalismo industrial.  

No Brasil, ela surge, no final do século XX, como resposta dos 

trabalhadores às novas formas de exclusão e exploração no mundo do 

trabalho. 

Paul Singer (2001) foi um dos agentes mais importantes da política de 

Economia Solidária, ele afirma: “A Economia Solidária é um ato pedagógica em 

si mesma, na medida em que propõe uma nova prática social e um 

entendimento dessa prática. A única maneira de aprender a construir a 

economia solidária é praticando” (CPCC, 2020, p.1). 

O conceito que orienta este trabalho é o que os autores Gaiger (2003) e 

Singer (2002) definem que as Economias Solidárias são empreendimentos 

autogestionários, de cooperação, de solidariedade e de ação econômica, ou 

seja, a gestão é realizada pelos colaboradores. Esses empreendimentos são 

regidos, no Brasil, pelo Projeto de Lei N.º 4.685-B, de 2012(PL 4.685/2012) que 

estabelece as definições, os princípios, as diretrizes, os objetivos e compõe a 

Política Nacional de Economia Solidária, que é o objeto de estudo, em Porto 

Alegre.  

Para estruturar esta análise, estuda-se o conceito de políticas públicas e 

se aproxima da visão dos formuladores, pois não se avalia uma política pública 

longe dos seus objetivos, conforme cita Arretche (2001, p.45) “para não se 

fazer avaliações ingênuas e enviesadas”. 

Analisando o PL 4.685/2012, verifica-se seu intuito de induzir à 

formulação de políticas públicas locais que façam parte do Sistema Nacional de 

Economia Solidária e de modo a instituir a Política Nacional de Economia 
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Solidária, que pode ser identificada como uma política econômica e como uma 

política social. 

Rua (2009) explica que uma política pública é composta por um ciclo 

que se inicia na sua formulação, seguido pela sua implementação e, 

finalmente, a sua avaliação. Cada uma dessas etapas do ciclo pode ser 

analisada de forma isolada, neste trabalho, o foco está na avaliação. A 

avaliação, como parte deste ciclo, requer de instrumentos que orientem esta 

análise, trata-se de indicadores de eficácia, eficiência e efetividade que são 

sinalizadores do andamento da política. No entanto, não se tem tempo e 

espaço para fazer uma avaliação completa, portanto, escolheu-se realizar uma 

avaliação da efetividade. Entendendo que esta é uma medida de pontas, ou 

seja, que relaciona os objetivos com os efeitos provocados pela política 

(DRAIBE, 2001). 

O objetivo principal deste trabalho foi aferir o grau de conhecimento e 

percepção dos efeitos da política pública socialda Economia Solidária entre 

produtores e consumidores, uma amostra recolhida em Porto Alegre/ Rio 

Grande do Sul, com participantes do Contraponto/UFRGS, grupos de 

whatsApp de produtores de Economia Solidária e alunos da Escola de 

Administração da UFRGS. Como objetivos específicos examinou-se o PL 

4.685/2012 na sua formulação como política pública; aferiu-se tanto de 

consumidores quanto de produtores seu grau de conhecimento e percepção 

dos efeitos e fatores que envolvem a produção e o consumo, relacionou-se a 

efetividade do PL 4.685/2012com a categoria analítica de organização da 

comercialização; e por fim, entender se o objetivo da política públicafoi 

percebida pelos beneficiários 

Esta pesquisa foi exploratória e qualitativa, e seguiu a orientação de uma 

avaliação formal, conforme Rua (2009, p. 109): avaliação formal entende-se 

por um julgamento, porque envolve valores; sistemático, porque se baseia em 

procedimentos e indicadores reconhecidos e previamente estabelecidos; incide 

sobre o conteúdo, problemas eleitos e suas soluções, as estratégias, o 

desenho ou concepção, estrutura, os processos, insumos, atividades, 

capacidades, hierarquia de precedência e mecanismos de coordenação, 
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produtos, preliminares, intermediários e finais, efeitos e impactos; uma política, 

programa ou projeto;  tendo como referência critérios explícitos; e a fim de 

contribuir para o seu aperfeiçoamento, a melhoria do processo decisório. Os 

instrumentos utilizados foram: a análise documental e sondagem de opinião 

(survey) entre produtores e consumidores, por meio da plataforma Google 

Forms.  

Os resultados encontrados têm relação com a relevância da Economia 

Solidáriaporque a percepção dos produtores e dos consumidores confirmou 

que esta política promove um comércio justo, autogestionário, cooperação, 

solidariedade e atividade econômica, que abre possibilidade inserção de 

pequenos produtores. Tanto produtores quanto consumidores sentem-se 

conectados com a sociedade, diminuindo as desigualdades regionais, 

promovendo as atividades profissionais, dentre outros pontos positivos. As 

práticas ambientalmente sustentáveis foram avaliadas como o ponto fraco, 

embora todos revelassem sua relevância, reconhecem que há muito por fazer 

neste quesito. 

Ascategorias analíticas depreendidas dos objetivos da legislação 

permitiram que construíssemos índices de efetividade social muito bem 

entendidas pelos consumidores e produtores das Economias Solidárias. Há um 

terreno muito fértil para a construção de comércios autogestionários e 

solidários, existe interesse de cooperação por parte dos consumidores e dos 

produtores também. Apenas a categoria sobre a sustentabilidade há um vazio 

de informações, os índices apresentam que há uma pequena percepção dos 

produtores e dos consumidores, mas não saberiam dizer exatamente quais são 

essas práticas sustentáveis 

O trabalho justifica-se por ter a finalidade de apresentar a conclusão do 

Curso de Administração Pública e Social da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, também, realizar a avaliação da efetividade social da Economia 

Solidária e, como profissional empreendedora no ramo de produtos naturais e 

orgânicos, em Porto Alegre, fica o aprendizado, sobre a valorização do trabalho 

de todos os colaboradores.  
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Neste documento apresenta-se o arcabouço teórico, metodológico e 

analítico. Primeiramente, se encontra uma aproximação teórica sobre o que 

são políticas públicas, o ciclo das políticas públicas, o que é e como se faz uma 

avaliação não enviesada. Na sequência, encontra-se o conceito deEconomias 

Solidárias e qual o papel que elas exercem para a sociedade, no Brasil. Segue 

a seção metodológica, descrevendo o caminho empírico percorrido e finaliza 

com a análise dos dados e as considerações finais depreendidas do estudo.  



2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Essa seção apresenta os conceitos que orientaram este estudo. 

Encontra-sea explicação sobre política pública,o ciclo dessas políticas e sua 

avaliaçãoutilizando os autores Rua (2009) e Paludo (2013), Arretche (2001), 

Draibe (2001), Secchi (2012). Na sequência, há um histórico sobre as 

Economias Solidárias, a partir da visão de autores como Paul Singer (2002) e 

Gaiger (2003).  

 

 

2.1 POLÍTICA PÚBLICA 

 

A política pública tem duas faces: a de planejamento racional realizado 

pelo Estado (policy) e a de resultante de ações dos atores políticos visando à 

defesa de seus interesses e valores (politics) (RUA, 2009). 

As sociedades recorrem à política para a construção de consensos, para 

controlar conflitos, por exemplo. (Rua, 2009) afirma que a política consiste no 

conjunto de procedimentos formais e informais que expressam relações de 

poder e que se destinam à resolução pacífica dos conflitos quanto a bens 

públicos. 

Rua (2009)também explica o significado de política: faz referência às 

atividades políticas que são uso de procedimentos diversos que expressam 

relações de poder e se destinam a alcançar ou produzir uma solução pacífica 

de conflitos relacionados a decisões públicas. Policy significa a atividade do 

governo de desenvolver políticas públicas, a partir do processo da política.  

Paludo (2013) afirma que existem diversas definições sobre políticas 

públicas, que são importantes para formar uma ideia geral sobre o que seja 

política e política pública. São termos com significados diferentes, política é 

diferente de política pública. Política é ampla, tem um cunho geral, envolve um 

“conjunto de procedimentos formais e informais que expressam relações de 
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poder e que se destinam à resolução pacífica dos conflitos quanto a bens 

públicos” (Rua, 2009). Política pública tem soluções/ações mais específicas.  

Políticas públicas são as decisões do governo com base em leis, 

regulação, decisões, comandos executivos e judiciais. A sociedade se beneficia 

delas a partir de produtos e/ou serviços destinados a atender as necessidades 

dos cidadãos. A política pública serve para a sociedade se organizar, se 

regular e se governar.  

Atualmente, é comum afirmar que a função do Estado é promover o 

bem-estar da sociedade. Para tanto, ele necessita desenvolver uma série de 

ações e atuar diretamente em diferentes áreas, tais como saúde, educação, 

meio ambiente. Para atingir resultados em diversas áreas e promover o bem-

estar da sociedade, os governos se utilizam das políticas públicas que podem 

ser de ordem social ou de ordem econômica. Em alguns casos elas podem ser 

classificadas dentro dos dois âmbitos, como é o caso da Política de Economia 

Solidária. Cujo objetivo social combina com o objetivo de promoção econômica. 

A análise de política pública é toda e qualquer aproximação das ações 

governamentais. Algumas são qualificadas como políticas de Estado, quando 

ultrapassam os governos, outras são políticas de governo, ou seja, sua 

validade acompanha o período de permanência dos governantes. Por outro 

lado, as políticas também podem ser analisadas pela sua função e seus 

objetivos, assim teremos políticas sociais, econômicas, de segurança, etc. 

Também podem ser analisadas a partir de categorias de efeitos, como 

indica Rua (2009):o primeiro efeito será o de produzir conhecimento sobre o 

processo de elaboração política, formulação, implementação e avaliação; e o 

segundo efeito é auxiliar os formuladores de política, agregando conhecimento 

ao processo de elaboração de políticas, envolvendo-se diretamente na tomada 

de decisões.  

Nesse trabalho, a análise foi realizada contemplando parcialmente os 

dois efeitos dando foco principal a avaliação da efetividade social, no entanto, 

se manteve o olhar dos formuladores e se objetivou a tomada de decisões. 

Cabe observar que entender sobre o ciclo de política aparece como 

imprescindível.  
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2.1.1 Ciclo de Políticas (PolicyCycle) 

 

Leonardo Secchi (2012) ensina que o processo de elaboração de uma 

política pública é também chamado de ciclo de políticas públicas (policycycle). 

Esse ciclo são fases sequenciais e interdependentes que organizam os passos 

de elaboração de uma política pública. As 7 fases principais são: 1) 

identificação do problema, 2) formação da agenda, 3) formulação de 

alternativas, 4) tomada de decisão, 5) implementação, 6) avaliação, 7) 

extinção. As fases geralmente se apresentam misturadas e as fronteiras entre 

elas não são nítidas, mas para fazer a análise é necessário realizar os devidos 

recortes. Ajuda a organizar as ideias, simplifica a complexidade de uma política 

pública e ajuda políticos, administradores e pesquisadores a criar um 

referencial comparativo para casos heterogêneos.  

Segundo Secchi (2012), avaliação é a fase do ciclo em que se 

examinam a implementação e o desempenho de uma política pública com o 

intuito de conhecer melhor o estado dessa política pública e o nível de redução 

do problema que a gerou. Pode-se dizer que é um feedback sobre as fases 

antecedentes. 

De acordo com Secchi (2012), conforme citado por Subirats (1989), uma 

avaliação pode ser realizada sob diferentes aspectos: jurídica ou legal, técnica 

ou gerencial, ou conotação política.  

O aspecto jurídico está mais preocupado em verificar até que ponto 

princípios da legalidade e da eficiência administrativa foram atingidos, além do 

respeito a direitos básicos dos destinatários.Uma avaliação sob aspectos 

técnicos gerenciais focaliza sua atenção ao nível consecução das metas 

(eficácia), a menor utilização de recursos (economicidade) e a eficiência 

econômica de um sistema, programa ou política. E uma avaliação com a 

conotação política vai prestar atenção em aspectos da percepção dos 

destinatários da política pública, a legitimidade do processo de elaboração da 
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política pública, a participação de atores nas diversas etapas de construção e 

implementação de uma política pública, bem como nos impactos gerados no 

macroambiente. 

A fim de demonstrar que, por meio das ações propostas, é possível 

explicar de forma mais completa e não simplista (que tende a reduzir as 

questões a meras relações entre opostos) a avaliação do desempenho da 

política pública, Draibe (2001, p.16) afirma que: 

 

Estudos, pesquisas e atividades de avaliação de políticas apoiam-se 
em um conjunto de decisões, conscientes ou não, tomadas pelo 
avaliador no início e ao longo do seu trabalho. É o conjunto dessas 
opções e preferências que definirá os objetivos, a natureza e o tipo de 
avaliação, assim como o plano privilegiado de estudo do objeto eleito. 
Tais escolhas integram o que, com alguma liberdade, se pode 
denominar estratégia de avaliação, conceito que, entretanto, abrange 
também as decisões metodológicas encaminhadas pelo avaliador e 
apontadas no desenho da investigação (Draibe, 2001, p.16). 

 

Este trabalho é composto por um conjunto de decisões, por exemplo, 

define-se, aqui, que a cadeia dos produtores precede a dos consumidores, pois 

sem aqueles não existira o comércio. Olhar para a relação entre ambos 

pareceu ser o caminho mais acertado para se fazer uma avaliação.  

Decidiu-se também olhar primeiro para a legislação, pois a partir dela 

decidiu-se as categorias de avaliação. Sonia Draibe (2001) diz que 

determinadas alterações, esperadas ou não, são os efeitos de um dado 

programa. Nesta pesquisa, mede-se a efetividade da política, como escolher 

quais efeitos ela tem, quais são as percepções de quem a consome, também 

teve uma aproximação dos agentes de implementação da política pública.  

Draibe (2001, p. 37) entende por efetividade social: 

 

A capacidade do programa em afetar o capital social do meio em que 
se realiza, em especial a rede de articulações e parcerias específicas 
que facilitam sua execução. O conceito remete também aos níveis de 
adesão e satisfação dos agentes implementadores e da população-
alvo (Draibe, 2001, p. 37). 
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Os indicadores de efetividade podem ser, por exemplo, a efetividade 

social vinculada a opinião e a satisfação dos atores. Na prática, esses 

indicadores são: envolvimento de organizações da sociedade civil, avaliação 

dos atores sobre programas, graus de satisfação dos beneficiários, graus de 

adesão/satisfação dos agentes e beneficiários, indução/reforço a 

associações/redes/parcerias (DRAIBE, 2001. 

Marta Arretche (2001, p. 45) afirma:  

 

Os manuais de avaliação de políticas públicas nos ensinaram que a 
avaliação da eficácia, da eficiência ou da efetividade de programas 
públicos deve sistematicamente levar em consideração os objetivos e 
a estratégia de implementação definidas por seus próprios 
formuladores,pois seria inteiramente fora de propósito que o avaliador 
tomasse em consideração objetivos e/ou metodologias externos 
àqueles estabelecidos pelos próprios programas. Avaliar segundo 
critérios alheios aos estabelecidos pelos formuladores implica 
necessariamente uma avaliação negativa, pois não é plausível 
esperar que um programa realize o que não estava em seu próprio 
horizonte de implementação (Arretche, 2001, p. 45). 

 

 

As duas visões, Arretche (2001) e Draibe (2001), são fundamentais no 

desenho desta pesquisa de avaliação, visto que se desenhou a avaliação com 

foco nos atores da política: produtores e consumidores da Economia Solidária 

e por outro lado levantou-se as categorias analíticas dentro dos objetivos 

previstos pelos formuladores da política.  

Vale a pena lembrar os conceitos de eficácia, de eficiência e de 

efetividade porque quando usados no senso comum, faz com que se tenha 

entendimento ambíguo. Sônia Draibe(2001) explica esses conceitos 

como:Eficácia é a medida dos resultados esperados. Ela só informa se o 

objetivo foi ou não atingido. A eficiência é uma medida de processo, portanto, 

faz a relação entre as características e qualidades dos processos e sistemas 

de sua implementação e os resultados a que se chega. Ser mais eficiente 

significa atingir seus resultados em menor tempo, menor custo e com mais alta 

qualidade. Já a efetividade relaciona os objetivos e os efeitos que se provocam 

nos beneficiários. A efetividade refere-se à relação entre objetivos e metas, de 

um lado, e impactos e efeitos, de outro. A efetividade se mede pelas 
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quantidades e níveis de qualidade com que realiza seus objetivos específicos, 

ou seja, as alterações que se pretende provocar na realidade sobre a qual o 

programa incide. 

De fato, por efetividade social, especificamente, entende-se a 
capacidade do programa em afetar o capital social do meio em que 
se realiza, em especial a rede de articulações e parcerias específicas 
que facilitam sua execução. O conceito remete também aos níveis de 
adesão e satisfação dos agentes implementadores e da população-
alvo (DRAIBE, 2001, p. 37). 

 

Seguindo esse arcabouço teórico desenhou-se o trabalho empírico que 

é analisado na sequência do trabalho. Contudo, esta avaliação envolve 

especificamente a Economia Solidária, portanto é apresentada sua base 

conceitual. 

 

 

2.2 APROXIMAÇÃO À ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

Os empreendimentos econômicos solidários são vistos como formas de 

atingir a equidade em sociedades desequilibradas social e economicamente, 

como a dos países em desenvolvimento, como, por exemplo, no Brasil. Gaiger 

(2003) afirma esses empreendimentos têm relações sociais distintas da forma 

assalariada, as práticas de autogestão e de cooperação dão um significado 

singular.  

A Economia Solidária aparece tanto no âmbito econômico quanto no 

social, como alternativa à “inclusão social” de pessoas que se encontram em 

condições econômicas e sociais desfavoráveis. Alguns dos empreendimentos 

econômicos que favorecem essa inclusão são a autogestão (à forma de gestão 

coletivista de trabalho), as cooperativas e a solidariedade. Tais 

empreendimentos podem ter caráter informal ou formal, este último constituído 

legalmente por meio de cooperativa ou associação (SINGER, 2002). 

Economia Solidária é um método alternativo de produzir, comprar e 

trocar, são realizadas atividades de produção de bens, prestação de serviços, 
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finanças solidárias, trocas, comércio justo e consumo solidário. Visa fortalecer 

o grupo sem querer levar vantagem, o método de produzir, de vender, de 

comprar e de trocar é pensado no bem de todos e sem destruir o meio 

ambiente. Segue-se uma lógica diferente das empresas de fins lucrativos e da 

administração pública (SINGER, 2002). 

Empreendimentoeconômicos solidários promovem um desenvolvimento 

local, visto que cria maiores oportunidades de trabalho e renda, superando as 

dificuldades para beneficiar a melhoria da qualidade de vida da população 

beneficiária. Assim, a formalização de uma empresa coletiva, como uma 

organização comunitária, passa a ser uma instituição importante na promoção 

da participação social dos atores envolvidos na comunidade e na condução de 

suas ações e decisões, a fim de promover o desenvolvimento local. Além disso, 

concorre positivamente para promovera ação empreendedora da comunidade 

em que está inserido (SINGER, 2002). 

Estas ideias levaram a que se tornasse uma política indutora de ações 

locais dentro de um tempo histórico e com agentes que acreditavam neste tipo 

de economia e da mudança social que ela pode trazer. Assim, apresenta-se um 

breve histórico da Economia Solidária no Brasil.  

 

 

2.2.1 Histórico das Economias Solidárias no Brasil 

 

As Economias Solidárias nasceram um pouco depois do capitalismo 

industrial, devido ao empobrecimento dos artesãos provocado pela difusão das 

máquinas e da organização fabril da produção (SINGER, 2002). 

Chamada de “cooperativismo revolucionário”, a fase inicial da Economia 

Solidária surgiu na Europa, no início do século XIX, e tornou evidente a ligação 

essencial com a crítica operária e socialista ao capitalismo industrial.  
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No Brasil, ela surge, no final do século XX, como resposta dos 

trabalhadores às novas formas de exclusão e exploração no mundo do 

trabalho. 

Singer (2002) diz que o cooperativismo chegou ao Brasil no começo do 

século XX, trazido pelos emigrantes europeus. Tomou principalmente a forma 

de cooperativas de consumo nas cidades e de cooperativas agrícolas no 

campo (SINGER, 2002). 

As cooperativas de consumo eram em geral por empresa e serviam para 

proteger os trabalhadores dos rigores da carestia. Nas décadas mais recentes, 

as grandes redes de hipermercados conquistaram os mercados e provocaram 

o fechamento da maioria das cooperativas de consumo. As cooperativas 

agrícolas se expandiram e algumas se transformaram em grandes 

empreendimentos agroindustriais e comerciais. Mas nenhuma destas 

cooperativas era ou é autogestionária. Sua direção e as pessoas que as 

operam são assalariadas, tanto nas cooperativas de consumo como nas de 

compras e vendas agrícolas. Por isso não se pode considerá-las parte da 

economia solidária (SINGER, 2002). 

Com a crise social das décadas perdidas de 1980 e de 1990, em que o 

país se desindustrializou, milhões de postos de trabalho foram perdidos, esse 

fenômeno acarretou desemprego em massa e acentuada exclusão social, a 

economia solidária reviveu no Brasil. Ela assumiu em geral a forma de 

cooperativa ou associação produtiva, sob diferentes modalidades, mas sempre 

autogestionárias (SINGER, 2002). 

Ainda nos anos 1980, a Cáritas, entidade ligada à Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil (CNBB), financiou milhares de pequenos projetos 

denominados PACS, Projetos Alternativos Comunitários. Uma boa parte dos 

PACS destinava-se a gerar trabalho e renda de forma associada para 

moradores das periferias pobres das metrópoles e da zona rural das diferentes 

regiões do país. Uma boa parte dos PACS acabou se transformando em 

unidades de economia solidária, alguns dependentes ainda da ajuda caritativa 

das comunidades de fiéis, outros conseguindo se consolidar economicamente 

mediante a venda de sua produção no mercado. Há PACS em assentamentos 
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de reforma agrária liderados pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST), confluindo com o cooperativismo agrícola criado pelos 

trabalhadores sem-terra (SINGER, 2002). 

Outra modalidade foi a tomada de empresas, falidas ou em via de falir, 

pelos seus trabalhadores, que as ressuscitam como cooperativas 

autogestionárias. Foi uma forma encontrada pelos trabalhadores de se 

defender da hecatombe industrial, preservando os seus postos de trabalho e se 

transformando em seus próprios patrões (SINGER, 2002). 

Após casos isolados na década de 1980, o movimento começou em 

1991 com a falência da empresa calçadista Makerli, de Franca (SP), que deu 

lugar à criação da Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de 

Autogestão e Participação Acionária (Anteag), à qual estão hoje filiadas mais 

de uma centena de cooperativas (SINGER, 2002). 

A mesma atividade de fomento e apoio à transformação de empresas 

em crise em cooperativas de seus trabalhadores é desenvolvida pela União e 

Solidariedade das Cooperativas do Estado de São Paulo (UNISOL). O MST 

conseguiu assentar centenas de milhares de famílias em terras desapropriadas 

de latifúndios improdutivos. O movimento decidiu que promoveria a agricultura 

sob a forma de cooperativas autogestionárias, dando lugar a outra modalidade 

de economia solidária no Brasil. Para realizar isso, “criou em 1989 e 1990 o 

Sistema Cooperativista dos Assentados (SCA). Passados dez anos de sua 

organização, o SCA conta com 86 cooperativas distribuídas em diversos 

estados brasileiros, divididas em três formas principais em primeiro nível: 

Cooperativas de Produção Agropecuária, Cooperativas de Prestação de 

Serviços e Cooperativas de Crédito” (SINGER, 2002). 

Um outro componente da economia solidária no Brasil é formado pelas 

cooperativas e grupos de produção associada, incubados por entidades 

universitárias, que se denominam Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 

Populares (ITCPS). As ITCPS são multidisciplinares, integradas por 

professores, alunos de graduação e pós-graduação e funcionários, 

pertencentes às mais diferentes áreas do saber. Elas atendem grupos 

comunitários que desejam trabalhar e produzir em conjunto, dando-lhes 
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formação em cooperativismo e economia solidária e apoio técnico, logístico e 

jurídico para que possam viabilizar seus empreendimentos autogestionários 

(SINGER, 2002). 

Desde 1999, as ITCPS constituíram uma rede, que se reúne 

periodicamente para trocar experiências, aprimorar a metodologia de 

incubação e se posicionar dentro do movimento nacional de economia 

solidária. No mesmo ano, a rede se filiou à Fundação Unitrabalho, que reúne 

mais de 80 universidades e presta serviços, nas mais diferentes áreas, ao 

movimento operário. A Unitrabalho desenvolve desde 1997 um programa de 

estudos e pesquisas sobre economia solidária. Um crescente número de 

núcleos da Unitrabalho em universidades acompanha e assiste às 

cooperativas, numa atividade que, sob muitos aspectos, se assemelha às das 

ITCPS. Prefeituras de diversas cidades e alguns governos de estados têm 

contratado ITCPS, a Anteag, a UNISOL e outras entidades de fomento da 

economia solidária para capacitar beneficiados por programas de renda 

mínima, frentes de trabalho e outros programas congêneres. O objetivo é usar 

a assistência social como via de acesso para combater efetivamente a pobreza 

mediante a organização dos que o desejarem em formas variadas de produção 

associada, que lhes permita alcançar o autossustento mediante seu próprio 

esforço produtivo (SINGER, 2002). 

A Central Única dos Trabalhadores (CUT), a maior central sindical 

brasileira, criou em 1999, em parceria com a Unitrabalho e o Departamento 

Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos (Dieese), a Agência 

de Desenvolvimento Solidário (ADS). A ADS vem difundindo conhecimentos 

sobre a economia solidária entre lideranças sindicais e militantes de entidades 

de fomento da economia solidária, por meio de cursos de pós-graduação em 

várias universidades, em parceria com a Unitrabalho. Uma de suas atividades 

prioritárias é a criação de cooperativas de crédito com o objetivo de estabelecer 

uma rede nacional de crédito solidário, em parceria com o Rabobank, 

importante banco cooperativo holandês. Por ocasião do primeiro Fórum Social 

Mundial, realizado em Porto Alegre em 2001, foi lançada a Rede Brasileira de 

Sócio-Economia Solidária, integrada por diversas entidades de fomento da 

economia solidária de todo o país. É uma rede eletrônica que enseja o 
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intercâmbio de notícias e opiniões e está se transformando também em rede 

eletrônica de intercâmbio comercial entre cooperativas e associações 

produtivas e de consumidores (SINGER, 2002). 

Nesse segmento, apresenta-se um histórico que demonstra os esforços 

da sociedade civil por ocupar espaços e criar oportunidades a segmentos que a 

economia do sistema capitalista não atende, por esse motivo se traz um 

comparativo entre a economia capitalista e a economia solidária. 

 

 

2.2.2 Uma forma de Cooperação 

 

A seguir encontra-se um quadro que resume algumas das diferenças 

que os estudiosos da temática elaboraram para abordar e sustentar a 

importância de desenvolver a Economia Solidária.  

 

Quadro 1: Economia Capitalista X Economia Solidária 

ECONOMIA CAPITALISTA ECONOMIA SOLIDÁRIA 

Trabalhadores vendem sua força de trabalho Trabalhadores NÃO vendem sua força de 
trabalho 

Decisões são tomadas visando o lucro Decisões são tomadas visando o bem estar 

Meios de produção pertencem ao empresário Meios de produção pertencem ao conjunto de 
associados 

Empresário define as técnicas de produção O conjunto de associados define as técnicas 
de associados 

Ganhos econômicos são 
distribuídos/utilizados conforme definido pelo 
empresário 

Ganhos econômicos são 
distribuídos/utilizados conforme definido pelo 
conjunto de associados 

O empresário gere o empreendimento O grupo de associados gere o 
empreendimento 

Fonte: CPCC, 2020 

 

A mão-de-obra no sistema capitalista é explicada por Singer (2002, p. 

11) da seguinte maneira:  
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Na empresa capitalista, os empregados ganham salários desiguais, 
conforme uma escala que reproduz aproximadamente o valor de cada 
tipo de trabalho determinada pela oferta e demanda pelo mesmo no 
mercado de trabalho. Os trabalhadores são livres para mudar de 
emprego e, portanto, tendem a procurar as empresas que pagam 
melhor. E os empregadores são livres para demitir os empregados e 
assim tendem a procurar os que produzem melhor. Da interação 
entre oferta – os trabalhadores que vendem sua capacidade de 
produzir – e demanda – as empresas que a compram – resulta um 
escalonamento de salários que acaba por prevalecer, com variações, 
na maioria das empresas. Este mesmo escalonamento se estende a 
outras características do contrato de trabalho: expectativas de 
carreira, benefícios não-salariais etc. 

 

E como funciona no sistema solidário, para Singer (2002, p. 12): 

 

Na empresa solidária, os sócios não recebem salário, mas retirada, 
que varia conforme a receita obtida. Os sócios decidem 
coletivamente, em assembleia, se as retiradas devem ser iguais ou 
diferenciadas. Há empresas em que a maioria opta pela igualdade 
das retiradas por uma questão de princípio ou então porque os 
trabalhos que executam são idênticos, ou quase. Mas a maioria das 
empresas solidárias adota certa desigualdade das retiradas, que 
acompanha o escalonamento vigente nas empresas capitalistas, mas 
com diferenças muito menores, particularmente entre trabalho mental 
e manual. Muitas empresas solidárias fixam limites máximos entre a 
menor e a maior retirada. 

 

 

Pode-se dizer que o modelo econômico solidário não fica restrito apenas 

ao plano econômico, mas também traz temas referentes a qualidade de vida e 

de uma nova sociabilidade, a exemplo disso, cita-se o fato de o colaborador 

não vender sua força de trabalho, de que as decisões são tomadas visando o 

bem estar de todos e de que os ganhos econômicos são distribuídos conforme 

a decisão tomada pelo grande grupo.  

Na empresa capitalista, prevalecem sempre o poder e o interesse dos 
acionistas, representados pelo grupo controlador. Na empresa 
solidária, prevalecem o poder e o interesse dos sócios, cuja maioria 
em geral ganha menos por constituir a base da pirâmide de retiradas. 
O interesse dos sócios é manter e reforçar a solidariedade entre eles. 
(Singer, 2002, p. 11) 

 

A assembléia de sócios de uma Economia Solidária que decide o 

destino das “sobras monetárias”. Parte dela pode ser colocada em fundos de 

educação dos próprios sócios ou de pessoas que pretendem ter cooperativas 
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ou pode ser colocada em fundos de investimento para expandir o patrimônio da 

cooperativa. O restante pode ser distribuído em dinheiro aos sócios por algum 

critério aprovado pela maioria. 

É caracterizado como Economia Solidária, segundo CPCC (2020), 

empreendimentos de cooperação: quando há existência e objetos comuns, a 

união de esforços, propriedade coletiva de bens e a partilha de resultados e de 

responsabilidade; autogestão: os próprios colaboradores definem estratégias, 

dão direção e coordenação no processo de trabalho cotidiano; dimensão 

econômica: práticas pessoais e entre outras organizações que envolvem a 

produção, beneficiamento, crédito, comercialização e consumo; solidariedade: 

justa distribuição dos resultados alcançados, desenvolvimento de capacidade e 

de melhoria das condições de vida dos participantes, compromisso com um 

meio ambiente saudável, participação ativa nos processos de desenvolvimento 

sustentável de base territorial, regional e nacional, relação com outros 

movimentos sociais e populares de caráter emancipatório, preocupação com o 

bem estar dos trabalhadores e consumidores, respeito aos direitos dos 

trabalhadores.  

O contraste com a economia capitalista permite precisar melhor o que é 

a economia solidária e seu caráter anticapitalista. Cabe não perder de vista o 

elemento central que caracteriza o âmago da economia solidária: ela não está 

prisioneira da lógica do capital, da míope corrida pela valorização do valor.  

As dimensões da Ecosolidariedade são importantes porque dão o tom à 

legislação, também são explicadas por CPCC (2020): Econômica: é um jeito de 

fazer a atividade econômica de produção, oferta de serviços, comercialização, 

finanças ou consumo baseado na democracia e na cooperação, o que 

chamamos de autogestão: ou seja, na Economia Solidária não existe patrão 

nem empregados, pois todos integrantes do empreendimento (associação, 

cooperativa ou grupo) são ao mesmo tempo trabalhadores e donos; Cultural: é 

também um jeito de estar no mundo e de consumir produtos locais, saudáveis 

da Economia Solidária, que não afetam o meio ambiente, que não tenham 

transgênicos e nem beneficiem grandes empresas. Neste aspecto, também 

simbólico e de valores, estamos falando de mudar o paradigma da competição 
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para o da cooperação de inteligência coletiva, livre e partilhada; Política: é um 

movimento social, que luta pela mudança da sociedade, por uma forma 

diferente de desenvolvimento, que não seja baseado nas grandes empresas 

nem nos latifúndios com seus proprietários e acionistas, mas sim um 

desenvolvimento para as pessoas e construída pela população a partir dos 

valores da solidariedade, da democracia, da cooperação, da preservação 

ambiental e dos direitos humanos.  

Além de uma "alternativa econômica", também busca novas maneiras de 

produzir e acumular, a socioeconomia solidária está construindo uma nova 

experiência de ser não utilitarista e possessiva, uma nova ontologia. Ela se 

reconfigura como um "modo de vida", ajustando-se a uma nova perspectiva de 

mudança social na qual a dimensão dos valores tem um papel fundamental 

A seguir, encontra-se um retrato da Economia Solidária no Brasil. Neste 

trabalho, analisa-se o quadro verde: Instâncias de Políticas Públicas de 

Economia Solidária.  

  

 

2.2.3 Legislação da econômica solidária no Brasil 

 

Nos anos 90, começaram as políticas públicas para as Economias 

Solidárias no Brasil, mas é a partir de 2003, com a criação da Secretaria 

Nacional de Economia Solidária, que se ampliam os espaços para a construção 

de uma política pública para o setor. A SENAES é resultado da capacidade de 

organização dos atores da economia solidária. 
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Figura 1: Economia Solidária no Brasil 

 

Estrutura do Fórum Brasileiro de Economia Solidária 

Fonte: CPCC (2020) 

 

 

As Economias Solidárias podem ou não dispor de registro legal. Hoje, o 

que se percebe são formas organizativas e econômicas, como cooperativismo, 

associativismo e as formas autônomas. Por serem recentes nos últimos anos, 

emerge o problema no marco regulatório e vive-se um período intenso de 

elaboração legislativa. 

Um primeiro campo de elaboração legislativa diz respeito à criação de 

condições legais para a economia solidária enquanto política pública, isto é, 
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legislação que abre as possibilidadesde atuação do Estado no apoio a 

economia solidária (SENAES/MTB – CAMP, 2018). 

O Projeto de Lei N.º 4.685/2012 cria condições legais, como política 

pública para a Economia Solidária: 

 

O Projeto de Lei 4.685/2012 dispõe sobre a Política Nacional de 
Economia Solidária e os empreendimentos econômicos solidários, 
cria o Sistema Nacional de Economia Solidária e dá outras 
providências. Conhecido como Projeto de Lei da Economia Solidária. 
O Projeto de Lei foi apresentado ao Congresso Nacional como uma 
proposição de iniciativa legislativa (por parte de deputados da Frente 
Parlamentar de Economia Solidária). Está tramitando por mais de 
quatro (4) anos na Câmara dos Deputados e atualmente na 
Comissão de Constituição e Justiça em caráter terminativo para 
depois tramitar no Senado Federal (BRASIL, /2012). 

 

Também há o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, 

Lei 13.019/2014, que regulamenta a relação do Estado com as organizações 

da sociedade civil, conforme SENAES/MTB – CAMP, 2018: 

 

Estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou 
não transferências de recursos financeiros, entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; 
define diretrizes 36 para a política de fomento e de colaboração com 
organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o 
termo de fomento”. Com a alteração prevista na Lei 13.204/2015 
parte das cooperativas (sociais e que organizam populações 
vulneráveis) passaram a ser definidas como “sem fins lucrativos” 
estendendo os benefícios da lei para além das organizações da 
sociedade civil que apóiam a economia solidária (BRASIL,2015). 

 

 

Deste modo, se trouxe um recorte conceitual e histórico das políticas 

públicas e do objeto de estudo: a Economia Solidária. Esta política que teve 

atores muito ativos na sua elaboração e que, mesmo não tendo o mesmo 

impulso, ainda está vigente nas práticas de produtores locais. 



3 METODOLOGIA 

 

Nesta seção, encontra-se o caminho empírico percorrido, faz-se uma 

aproximação detalhada aos objetivos de estudo, aos instrumentos utilizados e 

a descrição de como a pesquisa foi elaborada e divulgada para os usuários. É 

dividida em dois momentos: 

Primeiramente foi analisado o projeto de lei Nº4.685, de 2012 e para isso 

foi feita uma análise documental, esta leitura cuidadosa exigiu o entendimento 

conceitual do ideário da política. Após foi possível elaborar o questionário 

utilizando as ideias orientadoras dos formuladores e assim, realizar a pesquisa 

empírica. Lembrando que não se avalia uma política pública longe dos seus 

objetivos, caso contrário, se faz uma avaliação enviesada. O objetivo era 

desenhar uma avaliação da efetividade dessa política, por isso foi analisada a 

legislação no seu texto e no seu contexto histórico.  

Superada esta fase realizou-se o segundo momento que foi aplicar a 

sondagem de opinião dos beneficiários: produtores e consumidores.Dois 

formulários foram distribuídos, um para os produtores de economias solidárias 

e o outro para os consumidores, a fim de aferir o grau de conhecimento e 

percepção dos efeitos da política pública social da Economia Solidária entre os 

dois públicos. 

Esta pesquisa foi exploratória e qualitativa, e seguiu a orientação de uma 

avaliação formal, conforme Rua (2009, p. 109): avaliação formal entende-se 

por um julgamento, porque envolve valores; sistemático, porque se baseia em 

procedimentos e indicadores reconhecidos e previamente estabelecidos; incide 

sobre o conteúdo, problemas eleitos e suas soluções, as estratégias, o 

desenho ou concepção, estrutura, os processos, insumos, atividades, 

capacidades, hierarquia de precedência e mecanismos de coordenação, 

produtos, preliminares, intermediários e finais, efeitos e impactos; uma política, 

programa ou projeto;  tendo como referência critérios explícitos; e a fim de 

contribuir para o seu aperfeiçoamento, a melhoria do processo decisório. 
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Os instrumentos utilizados foram: a análise documental e sondagem de 

opinião (survey) entre produtores e consumidores, por meio da plataforma 

Google Forms.  

A escolha do tema partiu da intenção de entender detalhadamente sobre 

os efeitos de uma política pública, para aferir o grau de conhecimento sobre o 

Projeto de Lei N.º 4.685-B da Economia Solidária, por parte dos produtores e 

dos consumidores desses empreendimentos. 

 

 

3.1 ELABORAÇÃO DA PESQUISA EMPÍRICA 

 

O questionário para os produtores e os consumidores de economias 

solidárias foi elaborado a partir do Projeto de Lei N.º 4.685-B, de 2012 e 

artigos: Art. 6º, inciso IX, Art. 6º, inciso V, Art. 3º, inciso VII, Art. 6º, inciso X, Art. 

2º, Art. 6º, inciso XI, Art.6 º, inciso XIII.  

Os questionários são divididos por 2 perguntas para cada item que 

envolva: produto, preço, praça e promoção -conceitos de marketing- totalizando 

oito (08) questões para os consumidores e o mesmo número para os 

produtores de economias solidárias. São questionários semelhantes, a 

diferença se dá nas respostas, que cada público responde sob o aspecto de 

consumidor ou de produtor. A amostra foi escolhida levando em conta um 

ponto de comercialização de referência num bairro da cidade e seus 

frequentadores, a coleta não foi muito ampla em função da situação da 

pandemia de Covid 19, que assolou nosso meio. No entanto, por se tratar de 

produtos alimentícios, a distribuição virtual foi possível. O retorno foi menor do 

esperado, no entanto, tendo as respostas de alguns produtores e 

consumidores realizamos a análise possível. 
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Quadro 2: Questionário para os Produtores: 

1- Você concorda que, NA 
PRÁTICA, a economia solidária 
apoia ações que aproximem 
consumidores e produtores e 
promove reflexões para a sociedade 
relacionadas ao consumo e ao 
comercio justo? 

(a) Totalmente, nossos produtores e consumidores têm 
total consciência do consumo, do comércio justo e 
todos apoiam ações de aproximação. 
(b) Parcialmente, pois acontece na teoria, mas 
dificilmente se vê na prática. 
(c) Nossa organização não tinha essa prática, mas, 
hoje, por meio de ações estamos aproximando os 
consumidores dos produtores e conscientizando sobre 
o consumo e o comércio justo. 
(d) Nunca, pois não acontece nem na prática nem na 
teoria do nosso grupo solidário. 
  
 

2- Qual é ou quais são os meios de 
comunicação/divulgação utilizados 
para/com o cliente? (pode marcar 
mais de uma opção) 

(a) Campanhas educativas 
(b) Redes Sociais 
(c) Parcerias com outras organizações  
(d) Feiras e eventos de rua  
(e) Outro: ________  
 

3 – Devido aos preços praticados na 
economia solidária, a geração de 
riqueza e melhoria da qualidade de 
vida dos produtores está:  
 

(a) Boa, a economia solidária está contribuindo com a 
riqueza do negócio, com a melhoria da qualidade de 
vida e com a promoção da justiça social.  
(b) Precária, os valores arrecadados devido aos preços 
praticados, na economia solidária, não são suficientes 
para gerar riqueza e melhorar a qualidade de vida.  
(c) Atualmente, esta economia solidária gera riqueza e 
melhoria da qualidade de vida dos contribuintes, mas 
existe uma possibilidade de reajuste dos preços justos, 
tanto para mais quanto para menos.  
(d) Em transição, esta economia solidária está 
conseguindo aos poucos gerar riquezas, melhorar a 
qualidade de vida e promover a justiça social. 
 

4 - Este comércio pratica o preço 
justo com os clientes? 
 

(a) Sim, para todos os produtos, sem exceção 
(b) Em parte, a maioria dos produtos têm um preço 
justo, podendo alguns estar acima e outros abaixo do 
preço.  
(c) Todos os produtos estão abaixo do preço justo 
(d) Não, os produtos estão com o valor acima do 
esperado 
 

5 – A região onde o ponto de venda 
do seu grupo de Economia Solidária 
se localiza sofreu modificações 
positivas e/ou negativas? 
 

(a) A Economia Solidária contribuiu para diminuir as 
desigualdades da região por meio de políticas territorial 
sustentável 
(b) A região está em transição, melhorando a 
desigualdade regional com o decorrer do tempo 
(c) Indiferente, a Economia Solidária não promoveu 
nenhuma mudança na desigualdade regional seja 
positiva ou negativa  
(d) Houve mudanças sim, mas foram negativas no 
sentido de desigualdade regional. 

6- Quantos as mudanças sofridas na 
região, referente à pergunta anterior, 
o desenvolvimento local, regional, 
territorial integrado e sustentável, o 
respeito aos ecossistemas e a 
preservação do meio ambiente 

(a) Totalmente 
(b) Parcialmente 
(c) Nunca 
(d) Não sei  
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foram respeitados? 
 
7- Conforme as características dos 
produtos trabalhados por esta 
Economia Solidária, eles respeitam 
as práticas ambientalmente 
sustentáveis? 
 

(a) Não tenho certeza, mas acredito que sim 
(b) Com certeza seguem práticas produtivas 
ambientalmente sustentáveis 
(c) A maioria ou boa parte dos produtos são 
sustentáveis 
(d) Não são sustentáveis 

8 – Existe contato com outros 
grupos de economia solidária? A 
prática autogestionária estimula 
essa articulação? 

 

(a) Sim, temos contato e fazemos trocas com outros 
grupos de economia solidária 
(b) Sim, temos contato com outros grupos, mas não 
efetuamos qualquer tipo de trocas 
(c) Não existe qualquer tipo de contato com outras 
redes de economia solidária 
(d) Em transição, recentemente passamos a ter 
contato com outros grupos de Economia Solidária 

Fonte: Esta pesquisa. 

Quadro 3: Questionário para os Consumidores 

1- Você concorda que, NA 
PRÁTICA, a economia solidária 
apóia ações que aproximem 
consumidores e produtores e 
promove reflexões para a sociedade 
relacionadas ao consumo e ao 
comercio justo? 
 

(a) Totalmente, os produtores e os consumidores têm 
total consciência do consumo, do comércio justo e todos 
apoiam ações de aproximação. 
(b) Parcialmente, pois acontece na teoria, mas 
dificilmente se vê na prática. 
(c) Em transição, por meio de ações aos poucos, está 
existindo uma aproximação dos consumidores e dos 
produtores e conscientizando sobre o consumo e o 
comércio justo. 
(d) Nunca, pois não existem ações que aproximem 
consumidores e produtores e não promove reflexões para 
a sociedade relacionadas ao consumo e ao comércio 
justo. 
 

2 - Qual é ou quais são os meios de 
comunicação/divulgação que você 
conheceu, contata e acompanha a 
divulgação das economias 
solidárias? (pode marcar mais de 
uma opção) 
 

(a) Campanhas educativas 
(b) Redes Sociais 
(c)Parcerias com outras organizações  
(d) Feiras e eventos de rua  
(e) Outro: ________ 
 

3 - A economia solidária contribui 
para a geração de riqueza, a 
melhoria da qualidade de vida e para 
a promoção da justiça social? 
 

(a) Sim, a economia solidária está gerando riqueza, 
melhorando a qualidade de vida e promovendo a justiça 
social.  
(b) Não, esta economia solidária não contribui para a 
geração de riqueza, a melhoria da qualidade de vida e a 
promoção da justiça social. 
(c) Em transição, esta economia solidária está 
conseguindo aos poucos gerar riquezas, melhorar a 
qualidade de vida e promover a justiça social. 

4 – A economia solidária pratica o 
preço justo com os clientes? 
 

(a) Sim, para todos os produtos, sem exceção 
(b) Em parte, a maioria dos produtos têm um preço justo, 
podendo alguns estar acima e outros abaixo do preço.  
(c) Todos os produtos estão abaixo do preço justo 
(d) Não, os preços estão acima do esperado 
 

5 – A economia solidária contribuiu 
para a redução das desigualdades 
regionais por meio de políticas de 

(a) A Economia Solidária contribuiu para diminuir as 
desigualdades da região por meio de políticas territorial 
sustentável 
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desenvolvimento territorial 
sustentável? 
 

(b) A região está em transição, melhorando a 
desigualdade regional com o decorrer do tempo 
(c) Indiferente, a Economia Solidária não promoveu 
nenhuma mudança na desigualdade regional seja 
positiva ou negativa  
(d) Houve mudanças sim, mas foram negativas no 
sentido de desigualdade regional 

6 – Um dos princípios da economia 
solidária é o desenvolvimento local, 
regional e territorial integrado e 
sustentável, o respeito aos 
ecossistemas e a preservação do 
meio ambiente. Você concorda que 
a economia solidária está 
respeitando este princípio? 
 

(a) Totalmente 
(b) Parcialmente 
(c) Nunca 
(d) Não sei  
 

7 – As práticas produtivas são 
ambientalmente sustentáveis? 

 

(a) Não tenho certeza, mas acredito que sim 
(b) Com certeza seguem práticas produtivas 
ambientalmente sustentáveis 
(c) A maioria ou boa parte dos produtos são sustentáveis 
(d) Não são sustentáveis 

 
8 – Você tem conhecimento sobre 
os grupos de economia solidária se 
existe uma articulação entre esta 
rede? 
 

(a) Não tenho conhecimento 
(b) Sim, existe POUCO contato com outros grupos de 
economia solidária 
(c) Sim, existe MODERADAMENTE um contato com 
outros grupos de economia solidária 
(d) Sim, existe MUITO contato com outros grupos de 
economia solidária 
(e) Não existe contato com demais grupos 

Fonte: Esta pesquisa. 

 

Os quadros acima detalham o planejamento do formulário, ele foi 

transposto na plataforma como aparece nos anexos. Dar opções para os 

pesquisados foi uma opção adotada seguindo o referencial utilizado. Os sete 

itens correspondem a itens tratados nos objetivos da Lei PL 4.685/2012 – 

Projeto de Lei 4.685 de 2012. 

 

3.2 COLETA E TRATAMENTO DOS DADOS 

 

A fim de buscar aproximar os conceitos identificados na fase de 

pesquisa bibliográfica ao universo empírico verificável foram elaborados dois 

questionários no Google Forms para os diferentes usuários, produtores e 

consumidores. 
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Primeiramente, para fins de verificação se o questionário estava de 

acordo com a proposta de pesquisa, foi lançado um projeto piloto para um 

grupo de artesãos produtores de uma Economia Solidária. Após a percepção 

de que as perguntas estavam adequadas, o questionário foi divulgado por e-

mail para a base de dados da COMGRAD/UFRGS e para os produtores das 

Economias Solidárias participantes do CONTRAPONTO ITINERANTE (Arte e 

Papel, Associarte, Família Almeida, Geração POA – OficinaSaúde e Trabalho, 

Morada da Paz, Misturando Arte, Ponteio Design, Somos Soma, Utopia e Luta 

– Coopsul, Vida Saudável - Cooperativa Alternativa de Alimentos, Amada 

Massa) -espaço de comercialização solidária, situado no Campus Central da 

UFRGS. Oferece produtos no segmento de alimentação, privilegiando 

orgânicos e integrais, artesanato e confecção. O questionário também foi 

divulgado, via aplicativo de celular WhatsApp para contatos da área.  

Uma vez coletados os dados eles foram organizados para sua análise. 

Iniciamos por recompor os objetivos da pesquisa e verificar quais foram 

atingidos e com eles decidir sobre o tratamento de cada objetivo.  

O quadro a seguir detalha os objetivos da pesquisa, os instrumentos 

utilizados e a forma como a análise foi realizada: 

Quadro 4: Objetivos de Pesquisa e Instrumentos Metodológicos 

Objetivos Específicos Instrumento metodológico Análise 

1- Examinar o projeto de lei Analise documental Identificar elementos que 
qualificam a Economias 
Solidárias 

2- Aferir elementos que 
aproximam os produtores e 
consumidores 

Sondagem de opinião Medir a percepção sobre: 
ações de aproximação entre 
produtores e consumidores; 
reflexões sobre o consumo; 
reflexões sobre comercio 
justo. 

3- Relacionar os objetivos 
intrínsecos do Projeto de Lei 
N.º 4.685-B a partir da visão 
dos produtores 

 

Sondagem de opinião 

Estabelecer a percepção dos 
efeitos nos produtores em 
relação: tipos de campanhas 
educativas; preço. 

4- Relacionar os objetivos 
intrínsecos do Projeto de Lei 
N.º 4.685-B a partir da visão 
dos consumidores 

Sondagem de opinião Estabelecer a percepção dos 
efeitos nos consumidores em 
relação: tipos de campanhas 
educativas; preço. 

Fonte: Esta pesquisa. 
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Este quadro orienta as decisões analíticas que iniciava pela retomada da 

legislação do Projeto de Lei N.º4.685, de 2012, foi necessário rever os 

objetivos e identificar os indicadores que sinalizavam a efetividade dessa 

política. Para isto identificou-se categorias de análise que reúnem os índices 

perfilando, assim, a sequência analítica. 

 

a) Categoria sobre comércio justo: 

 

Índices sobre ações de 
aproximação dos 
consumidores e dos 
produtores 

Índices sobre as 
reflexões sobre o 
consumo 

Índices sobre as 
reflexões sobre o 
comércio justo  

 

b) Categoria sobre canais de comunicação: 

 

Índices sobre 
cartazes 

Índices sobre as 
redes Sociais 

Índices sobre as 
parcerias com 
outras 
organizações 

Índices sobre as 
feiras e eventos 
de rua  

 

 

 

c) Categoria sobre promoção de justiça social: 

 

Índices sobre a geração 
de riqueza 

Índices sobre a melhoria 
da qualidade de vida 

Índices sobre a promoção 
da justiça social 

 

d) Categoria sobre a prática de preço justo: 

Setores sobre a prática de preço justo  

 

e) Categoria sobre a política de desenvolvimento sustentável: 

Índices sobre a redução da 
desigualdade regional COM políticas de 
desenvolvimento sustentável  

Índices sobre a redução da 
desigualdade regional SEM políticas de 
desenvolvimento sustentável  

 

f) Categoria sobre a preservação ambiental: 

Índices sobre o 
desenvolvimento local, 
regional e territorial 
integrado e sustentável  

Índices sobre o respeito 
aos ecossistemas  

Índices sobre a 
preservação do meio 
ambiente  



  

 

38 

 

 

g) Categoria sobre as práticas ambientalmente sustentáveis: 

Setores sobre práticas ambientalmente sustentáveis  

 

h) Categoria sobre o contato com demais grupos: 

Setores sobre o contato com demais grupos 

 

De posse de este construto metodológico foi possível iniciar a análise, 

propriamente dita e apresentada na próxima seção. 



4 ANÁLISE DA ECONOMIA SOLIDÁRIA UMA AMOSTRA EM PORTO 

ALEGRE 

 

Nesta seção, apresenta-se a análise de dados de duas maneiras: a 

primeira parte analítica descrita sobre oProjeto de Lei, visto que não se avalia 

uma política longe dos seus objetivos e, posteriormente, os indicadores que 

mediram a efetividade social da política a partir da percepção dos produtores e 

consumidores de Economias Solidárias em Porto Alegre. 

 

 

4.1 ANÁLISE DESCRITIVA DA PL4.685-B DE 2012 

 

A partir do conceito dos princípios de Economia Solidária, ajuda mútua, 

responsabilidade, democracia, igualdade, equidade, solidariedade, 

compromisso com a comunidade, transparência, honestidade, respeito ao meio 

ambiente e valorização da mulher, foi promulgada a Lei N.º 4.685-B, que iniciou 

em 2012, do Sr. Paulo Teixeira e outros. 

Importa descrever que o Projeto de Lei dispõe de 5 Capítulos nomeados 

em:  

Capítulo I: DISPOSIÇÕES GERAIS 

Quadro 5: Disposições Gerais do Projeto de Lei 

Art. 1º Esta Lei estabelece as 
definições, princípios, diretrizes, 
objetivos e composição da 
Política Nacional de Economia 
Solidária, cria o Sistema 
Nacional de Economia Solidária 
e qualifica os empreendimentos 
econômicos solidários como 
sujeitos de direito, com vistas a 
fomentar a economia solidária e 
assegurar o direito ao trabalho 
associado e cooperativado. 
 

 A definição significa dizer qual é 
o fim, o limite a que se chega. 
Os princípios são as convicções. 
As diretrizes é a descrição dos 
instrumentos utilizados para 
orientar e partem dos princípios. 
Os objetivos explicam a 
finalidade a que se pretender 
chegar.  

 

 “Parágrafo único. As 
diretrizes, princípios e 

Conforme as características de 
Economia Solidária, é um jeito 
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objetivos fundamentais 
da Política Nacional de 
Economia Solidária se 
integram às estratégias 
gerais de 
desenvolvimento 
sustentável e aos 
investimentos sociais, 
visando à promoção de 
atividades econômicas 
autogestionárias, ao 
incentivo aos 
empreendimentos 
econômicos solidários e 
sua integração em 
redes de cooperação 
na produção, 
comercialização e 
consumo de bens e 
serviços.” 
 

de fazer a atividade econômica 
de produção, oferta de serviços, 
comercialização, finanças ou 
consumo baseado na 
democracia e na cooperação, o 
que chamamos de autogestão 

Fonte: PL4.685-B/2012 

 

A Economia Solidária, quando implementada no Brasil, é uma Política 

Nacional da Economia Solidária, ou seja, indutora de políticas. É uma política 

social na sua forma e uma política econômica no seu conteúdo, por isso ela 

requer uma análise sob esses dois aspectos: econômico e social.  

Essa política indutora de um sistema é o Sistema Nacional de Economia 

Solidária. A Política Nacional de Economia Solidária é uma política de indução 

ao uso da noção de economia solidária, ela não obriga, mas induz para que se 

crie um sistema. Cada região pode criar, a partir da Política Nacional da 

Economia Solidária, a sua própria política local. Ela é uma política indutora de 

ações aos diferentes níveis da federação e que qualificam os empreendimentos 

Econômicos Solidários como sujeitos de direito.  

 

Capítulo II: DAS DEFINIÇÕES dividido em duas Seções 

Seção I: Da Economia Solidária 

Nas DISPOSIÇÕES GERAIS, Capítulo I, Art. 1º o projeto de lei informou 

que estabeleceria as definições. Nos Art. 2º e 3º, é possível encontrar essas 

definições sobre Empreendimentos Econômicos Solidários, dentre eles 

destacam-se: 
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Quadro 6:  Das Definições do Projeto de Lei da Economia Solidária 

Art. 2º Considera-se compatível 
com os princípios da Economia 
Solidária as atividades de 
organização da produção e da 
comercialização de bens e de 
serviços, da distribuição, do 
consumo e do crédito, tendo por 
base os princípios da 
autogestão, da cooperação e da 
solidariedade, a gestão 
democrática e participativa, a 
distribuição equitativa das 
riquezas produzidas 
coletivamente, o 
desenvolvimento local, regional 
e territorial integrado e 
sustentável, o respeito aos 
ecossistemas, a preservação do 
meio ambiente, a valorização do 
ser humano, do trabalho, da 
cultura, com o estabelecimento 
de relações igualitárias entre 
diferentes. 

 

 Essa legislação permite que 
àqueles que regem as relações 
comerciais no local tenham um 
arcabouço legal para tomar 
decisões administrativas.  

 

O Art .3º apresenta dez 
princípios básicos que são 
norteadores das iniciativas de 
economia solidária, e que são 
diferenciadas das demais 
porque provocam atividades 
democráticas, destacando-se os 
seguintes itens: 

I - administração 
democrática, soberania 
assemblear; 

IV - desenvolvimento 
das atividades de forma 
ambientalmente 
sustentável; 

V - desenvolvimento das 
atividades em 
cooperação entre 
empreendimentos e 
redes da mesma 
natureza; 

VIII - respeito às 
diferenças e promoção 
da equidade de direitos 
de gênero, geração, 
raça, etnia, orientação 
sexual; 

X - estímulo à 
participação efetiva dos 
associados no 
fortalecimento de seus 
empreendimentos. 

 

Quando se fala em 
administração democrática e 
soberania assemblear, por si só 
já se trata sobre o respeito às 
diferenças e estímulo da 
participação efetiva, por 
exemplo. Conforme os itens VIII 
e X do Art. 3º do Capítulo II. 

 

Fonte: PL4.685-B/2012 
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Seção II: Dos Empreendimentos Econômicos Solidários 

Quadro 7: Das Definições do Projeto de Lei dos Empreendimentos 
Econômicos Solidários 

Art. 4º São considerados 
Empreendimentos Econômicos 
Solidários aqueles que possuem 
algumas características 
destacadas, tais como: 

 

I - Ser uma organização 
coletiva e democrática, 
singular ou complexa, cujos 
participantes ou sócios são 
trabalhadores do meio 
urbano ou rural; 

 

II - Exercer atividades de 
natureza econômica como 
razão primordial de sua 
existência;  

 

III - Ser uma organização 
autogestionária, cujos 
participantes ou associados 
exerçam coletivamente a 
gestão das atividades 
econômicas e a decisão 
sobre a partilha dos seus 
resultados, através da 
administração transparente 
e democrática, soberania 
assemblear e singularidade 
de voto dos sócios, 
conforme dispuser o seu 
estatuto ou regimento 
interno; 

 

Compreende-se por Economia 
Solidária o conjunto de 
atividades econômicas de 
produção, distribuição, 
consumo, poupança e crédito, 
organizados sob a forma de 
autogestão. Outras grandes 
características são: 
cooperação, solidariedade, 
autogestão e ação econômica. 

 VII - destinar parte do seu 
resultado operacional líquido 
para auxiliar outros 
empreendimentos 
equivalentes que estejam 
em situação precária de 
constituição ou 
consolidação, no 
desenvolvimento 
comunitário e para a 
formação política, 
econômica e social dos seus 
integrantes.  

§ 1º Para efeitos desta lei, 
os empreendimentos 
econômicos solidários 
podem assumir diferentes 
formas societárias, desde 
que contemplem as 

Ou seja, independentemente 
do tamanho do produtor 
pequeno, médio ou grande o 
que realmente é relevante é 
que tenham as características 
de uma economia solidária. 
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características do caput. 

 

 

 

§ 2º Não serão 
considerados 
empreendimentos 
econômicos solidários 
aqueles cujo objeto social 
seja a intermediação de 
mão-de-obra subordinada. 

 

Todos que fazem parte da 
Economia Solidária têm de ser 
interiguais, não é uma 
organização clássica 
piramidal, mas sim uma 
organização horizontal.  

Fonte: PL4.685-B/2012 

 

Capítulo III: DA POLÍTICA PÚBLICA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA  

Quadro 8: Da Política Pública do Projeto de Lei de Economia 
Solidária 

“Art. 5º A Política Nacional de 
Economia Solidária constitui-
se em instrumento pelo qual 
o Poder Público, com a 
participação da sociedade 
civil organizada, formulará e 
implementará políticas, 
planos, programas e ações 
com vistas ao fomento da 
economia solidária.” 

 

  

Nesta seção, é basicamente 
uma explicação sobre o que 
é a Política Nacional da 
Economia Solidária.  

 

O Art. 6º aborda em dez itens 
os objetivos da Política 
Nacional de Economia 
Solidária, se destacam: 

 

II – Fortalecer e estimular a 
organização e participação 
social e política da economia 
solidária; 

VII - democratizar e promover 
o acesso da economia 
solidária aos fundos públicos, 
aos instrumentos de fomento, 
aos meios de produção, aos 
mercados e ao conhecimento 
e tecnologias sociais 
necessárias ao seu 
desenvolvimento; 

XI - promover práticas 
produtivas ambientalmente 
sustentáveis; 

Cooperação: existência de 
interesses e objetivos 
comuns, a união dos esforços 
e capacidades, a propriedade 
coletiva de bens, a partilha 
dos resultados e a 
responsabilidade solidárias. 
Envolve diversos tipos de 
organização coletiva: 
empresas autogestionárias 
ou recuperadas (assumidas 
por trabalhadores). 
Associações comunitárias de 
produção; redes de 
produção, comercialização e 
consumo; grupos informais 
de segmentos específicos 
(mulheres, jovens, etc.); 
clubes de troca etc. Na 
maioria dos casos, essas 
organizações coletivas 
agregam um conjunto grande 
de atividades individuais e 
familiares. 

 

Fonte: PL4.685-B/2012 
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Capítulo IV: DO SISTEMA NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA 

Quadro 9: Do Sistema Nacional do Projeto de Lei de Economia 
Solidária 

Art. 15. Fica instituído o Sistema 
Nacional de Economia Solidária - SINAES 
com a finalidade de promover a consecução 
da Política Nacional de Economia Solidária e 
a garantia do direito ao trabalho associado. 

 

Aqui, fica claro que o propósito da lei 
era mostrar a existência de um Plano e de um 
Sistema. 

 

Fonte: PL. 4.685-B/2012 

 

Contudo, a abordagem sobre o Sistema não é relevante para este 

trabalho, pois não é o objetivo de estudo porque ele já está concretizado, 

mesmo assim acredita-se que há análises a serem aprofundadas 

posteriormente sobre a parte macro deste conteúdo.  

 

Capítulo V: DISPOSIÇÕES FINAIS  

Quadro 10: Disposições Finais do Projeto de Lei 

Art. 21. Os empreendimentos econômicos 
solidários serão classificados como 
sociedades de fins econômicos sem 
finalidade lucrativa. 

 

Art. 22. O Poder Executivo regulamentará 
esta Lei, no que for necessário à sua 
aplicação. 

 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

 

Fonte: PL4.685-B/2012 

 

 

O Projeto de Lei finaliza com uma justificativa, onde se decide o que é 

Economia Solidária. Mesmo com as dificuldades financeiras, de treinamento, 

falta de reconhecimento social e dificuldades de ordem legal, vem prosperando 
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no mundo todo, mas que ainda há carência legislativa em diversos países, sem 

ser exceção no Brasil. Não há incentivos para o seu desenvolvimento e não há 

a caracterização das organizações de ES. O Projeto de Lei N.º 4.685-B visa 

sanar essas dificuldades reconhecendo esses empreendimentos como sujeitos 

de direito. A correta implantação da Lei também contemplará outros grandes 

empecilhos – a carência de treinamento e de reconhecimento social.  

Também existe a previsão de criação do FNAES – Fundo Nacional de 

Economia Solidária, objetiva centralizar e potencializar os recursos a serem 

investidos no desenvolvimento da Economia Solidária. Espera-se então que 

contribua de maneira significativa para solucionar as dificuldades de natureza 

financeira desses empreendimentos.  

 

O reconhecimento legal, por si só, implicará maior aceitação social 
dos empreendimentos dessa parcela da economia. Além disso, a 
existência de política pública, apoiada nos recursos que comporão o 
citado Fundo, além das diversas atividades de governo voltadas para 
o desenvolvimento da Economia Solidária, como aqui proposto,  o 
impulso que falta para que esses empreendimentos possam 
deslanchar e progredir. “Importante registrar, ainda, que o progresso 
da Economia Solidária implicará a criação de muitos empregos, pois 
o segmento, tipicamente, apresenta elevada demanda por recursos 
humanos.” (PROJETO DE LEI N.º 4.685-B de 2012) 

 

Os formuladores tiveram habilidade suficiente para tratar o arcabouço 

teórico e transformador de sociedade dentro de uma legislação, com uma serie 

de detalhes que são relevantes e perpassam toda a política pública. Ela 

direciona institucionalmente a forma de organização e forma de gestão 

baseado na ideia de Economia Solidária.  

A criação do FNAES é um instrumento de gestão, pois institucionaliza e 

dá recursos às ideias para se concretizarem e executar a gestão.  

 

 



 

 

 

4.2 AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE SOCIAL D

SOLIDÁRIA EM PORTO ALEGRE

A análise dos dados 

Economia Solidária, o caso de Porto Alegre

o ponto de vista dos produtores e dos consumidores das Economias Solidárias.

São 8 categorias analíticas

divididas por índices. 

 

a) Categoria sobre comércio justo:

Na economia solidária

este se torna nossa primeira categoria analítica. A

aproximam a economia solidária dos consumidores, baseada no Art. 6º, inciso 

IX, que fala sobre os objetivos das Política Nacional de Economia Solidária. Os 

elementos avaliados: ações que aproximem consumidores e produtores, 

reflexões e práticas relacionadas ao c

inclusive através de campanhas educativas.

 

Figura 2 - Índices de comércio justo

Fonte: Esta pesquisa 

 

 

 

 

 

 

4.2 AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE SOCIAL DA POLÍTICA DE ECONOMIA 

PORTO ALEGRE 

A análise dos dados da avaliação da efetividade social 

olidária, o caso de Porto Alegre,é feita sob dois vieses contrapondo 

o ponto de vista dos produtores e dos consumidores das Economias Solidárias.

São 8 categorias analíticas elaboradas a partir da análise do Projeto de Lei e 

Categoria sobre comércio justo: 

Na economia solidária, o comércio justo é pilar das relações, por tanto, 

este se torna nossa primeira categoria analítica. Avaliar as ações que 

mam a economia solidária dos consumidores, baseada no Art. 6º, inciso 

IX, que fala sobre os objetivos das Política Nacional de Economia Solidária. Os 

elementos avaliados: ações que aproximem consumidores e produtores, 

reflexões e práticas relacionadas ao consumo consciente e ao comercio justo, 

inclusive através de campanhas educativas. 

comércio justo– Visão dos consumidores
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 da política de 

é feita sob dois vieses contrapondo 

o ponto de vista dos produtores e dos consumidores das Economias Solidárias. 

da análise do Projeto de Lei e 

é pilar das relações, por tanto, 

as ações que 

mam a economia solidária dos consumidores, baseada no Art. 6º, inciso 

IX, que fala sobre os objetivos das Política Nacional de Economia Solidária. Os 

elementos avaliados: ações que aproximem consumidores e produtores, 

onsumo consciente e ao comercio justo, 

consumidores 

 



 

 

 

Figura 3 - Índice de comércio justo 

Fonte: Esta pesquisa 

Tanto os produtores quanto os consumidores julgam que há, nas 

Economias Solidárias, ações de aproximação e reflexões sobre o comércio 

justo. As reflexões sobre o consumo não foram tão percebidas pelos 

consumidores, conforme esperado. De modo geral, a tendência dos três 

índices é grande, é positiva.

econômica, autogestão e solidariedade, conforme a concepção de conjunto de 

atividades econômicas de produção. 

 

b) Categoria sobre c

A segunda questão é relacionada aos instrumentos de aproximação com 

o consumidor, é baseada no art. 6º. Se faz uma pesquisa para saber quais são 

os meios de comunicação/divulgação utilizados para ter essa aproximação 

entre produtores e consumidores de Economias Solidárias.

Figura 4 - Índices de canais de comunicação 

Fonte: Esta pesquisa 

 

ndice de comércio justo – Visão dos Produtores 

 

Tanto os produtores quanto os consumidores julgam que há, nas 

Economias Solidárias, ações de aproximação e reflexões sobre o comércio 

justo. As reflexões sobre o consumo não foram tão percebidas pelos 

res, conforme esperado. De modo geral, a tendência dos três 

é grande, é positiva.O comércio justo tem relação com ação 

econômica, autogestão e solidariedade, conforme a concepção de conjunto de 

atividades econômicas de produção.  

Categoria sobre canais de comunicação: 

A segunda questão é relacionada aos instrumentos de aproximação com 

o consumidor, é baseada no art. 6º. Se faz uma pesquisa para saber quais são 

os meios de comunicação/divulgação utilizados para ter essa aproximação 

e consumidores de Economias Solidárias. 

ndices de canais de comunicação – Visão dos consumidores
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Tanto os produtores quanto os consumidores julgam que há, nas 

Economias Solidárias, ações de aproximação e reflexões sobre o comércio 

justo. As reflexões sobre o consumo não foram tão percebidas pelos 

res, conforme esperado. De modo geral, a tendência dos três 

O comércio justo tem relação com ação 

econômica, autogestão e solidariedade, conforme a concepção de conjunto de 

A segunda questão é relacionada aos instrumentos de aproximação com 

o consumidor, é baseada no art. 6º. Se faz uma pesquisa para saber quais são 

os meios de comunicação/divulgação utilizados para ter essa aproximação 

Visão dos consumidores 
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Figura 5 - Índices de canais de comunicação – Visão dos produtores 

 

Fonte: Esta pesquisa 

Conclui-se, aqui, que os índices de divulgação e comunicação são vistos 

de maneira igual pelos consumidores e produtores, ou seja, há cooperação, 

solidariedade e ação social. Por exemplo, a forma de divulgação pelas redes 

sociais é vista como, pela maioria dos dois grupos, um meio muito influente. O 

mesmo acontece para o índice de divulgação por meio de cartazes, a grande 

maioria conclui que influencia essa aproximação. Para os produtores, a 

parceria com outras organizações, a relação interorganizacional é 

extremamente relevante e importante. 

 

c) Categoria sobre promoção de justiça social: 

A terceira questão baseia-se no Art.6º, inciso V, e visa mensurar o 

quanto as Economias Solidárias contribuem para a geração de riqueza, para a 

melhoria da qualidade de vida e a promoção da justiça social. 

 

Figura 6 - Índices de promoção de justiça social – Visão dos 
consumidores 

 

Fonte: Esta pesquisa 
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Figura 7 - Índices de promoção de justiça social – Visão dos produtores 

 

Fonte: Esta pesquisa 

Os índices dos consumidores e dos produtores afirmam que há uma 

pequena percepção de que quase nunca há um ganho de riqueza, o que é 

próprio de quem trabalha no comércio. Os dois grupos concordam que há 

melhoria da qualidade de vida e que há promoção da justiça social, ou seja, o 

efeito da política pública está de acordo com as características de Economia 

Solidária: ação econômica, solidariedade e cooperação.  

 

d) Categoria sobre a prática de preço justo:  

A quarta pergunta do questionário trata sobre a ação econômica, baseia-

se no Art.3º, inciso VII, que trata sobre a prática de preço justo: 

 

Figura 8 - Índices da prática de preço justo – Visão dos consumidores 

 

Fonte: Esta pesquisa 
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Figura 9 - Índices da prática de preço justo – Visão dos produtores 

 

Fonte: Esta pesquisa 

Sobre a prática do preço justo de acordo com os princípios do Comércio 

Justo e Solidário, os setores apontam que os consumidores e os produtores 

afirmam que há sim a prática do preço justo, porém uma pequena parcela dos 

consumidores, 21,4% julga que é praticado com uma minoria de produtos. O 

grau de satisfação para a prática desse comércio justo é alto.  

Diferente da economia capitalista, quando o comércio se dá pela visão 

do lucro, os bens e serviços tem um preço não apenas pelo valor da produção, 

mas também pelo valor de uso/desejo. Na economia solidária, as decisões são 

tomadas visando o bem estar e o preço tem a ver com os ganhos econômicos 

que são distribuídos/utilizados conforme definido pelo conjunto de associados. 

 

e) Categoria sobre a política de desenvolvimento sustentável: 

A quinta pergunta baseia-se no Art. 6, inciso X, e busca entender se o 

comércio autogestionário contribuiu para a redução das desigualdades 

regionais com e sem políticas de desenvolvimento territorial sustentável.  
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Figura 10 - Índices da política de desenvolvimento sustentável – Visão 
dos consumidores 

 

Fonte: Esta pesquisa 

Figura 11 - Índices da política de desenvolvimento sustentável – Visão 
dos produtores 

 

Fonte: Esta pesquisa 

Os índices apontam que os consumidores e os produtores acreditam 

que existe sim a redução de desigualdades regionais com práticas de políticas 

de desenvolvimento sustentável. Alguns dos consumidores não souberam 

responder se há redução das desigualdades com ou sem as de maneira 

sustentável. Outros consumidores ficaram divididos entre frequentemente e 

poucas a redução de desigualdade acontece sem práticas sustentáveis. E a 

maioria dos produtores afirma que é sem as políticas de desenvolvimento 

sustentável.  

A Economia Solidária mesmo sendo de ação econômica, ou seja, 

produz, oferta serviços, comercializa e consome baseada na democracia e na 

cooperação, chamado de autogestão, respeita as políticas de desenvolvimento 

sustentável. 
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f) Categoria sobre a preservação ambiental: 

 

A sexta pergunta baseia-se no Art. 2º e é um complemento da pergunta 

anterior. Ela busca mensurar se essas mudanças sofridas na região onde estão 

instaladas as Economias Solidárias respeitaram o desenvolvimento local, se 

respeitaram os ecossistemas e se preservou o meio ambiente.  

 

Figura 12 - Índices de preservação ambiental – Visão dos consumidores 

 

Fonte: Esta pesquisa 

 

 

Figura 13 - Índices de preservação ambiental –Visão dos produtores 

 

Fonte: Esta pesquisa 

Disparadamente todos os índices apresentam respostas positivas, tanto 

dos consumidores quanto dos produtores. Ou seja, as mudanças que 

ocorreram na região para a redução das desigualdadesrespeitaram o 

desenvolvimento local, respeitaram aos ecossistemas e preservaram o meio 
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ambiente. Assim tem-se um grau de satisfação elevado com essa política 

pública na prática para as Economias Solidárias. 

 

g) Categoria sobre as práticas ambientalmente sustentáveis: 

A sétima pergunta do questionário baseia-se no Art. 6º, inciso XI, que 

analisa se as Economias Solidárias respeitam as práticas ambientalmente 

sustentáveis. 

Figura 14 - Índices sobre as práticas ambientalmente sustentáveis – Visão 
dos consumidores 

 

Fonte: Esta pesquisa 

 

Figura 15 - Índices sobre as práticas ambientalmente sustentáveis – Visão 
dos produtores 

 

Fonte: Esta pesquisa 

Os setores mostram que 80% dos produtores afirmam exercer práticas 

ambientalmente sustentáveis, os outros 20% julgam como uma prática 
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moderada. Já metade dos consumidores não acham que há práticas 

sustentáveis. 

Pode-se afirmar que, está categoria, o grau de satisfação por partes dos 

consumidores não é tão elevado. O Projeto de Lei deveria atentar-se para esta 

categoria analítica, conforme resultado do setor. 

 

h) Categoria sobre o contato com demais grupos: 

A oitava e última pergunta baseia-se no Art. 6º, inciso XIII, e busca entender se 

há articulações/contato com demais grupos de Economias Solidárias. 

Figura 16 - Índices de contato com demais grupos – Visão dos 
consumidores 

 

Fonte: Esta pesquisa 

Figura 17 - Índices de contato com demais grupos – Visão dos produtores 

 

Fonte: Esta pesquisa 

A articulação/contato com demais grupos pode ser interpretada como 

uma característica da solidariedade das Economias Solidárias. Os 

consumidores demonstram não ter conhecimento neste assunto, conforme o 



  

 

55 

 

setor. A outra metade fica dividida, 14,3% afirmam que há pouca articulação 

entre os grupos e 35,7% afirmam que há muito a moderadamente.  

Já 80% dos produtores respondem que há articulação e contato com 

demais grupos. Os outros 20% diz que tem de forma moderada. 

É importante ressaltar que os índices, aqui ilustrados, apresentam falta 

de sensibilidade, devido ao cenário de estudo. Realizou-se a pesquisa durante 

a pandemia do Coronavírus e também em um prazo mais curto. Embasou-se 

unicamente no Projeto de Lei N.º 4.685-B para medir a efetividade social dessa 

legislação.  

 



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme os objetivos específicos do trabalho de examinaro PL 

4.685/2012 na sua formulação como política pública; aferir tanto de 

consumidores quanto de produtores seu grau de conhecimento e percepção 

dos efeitos e fatores que envolvem a produção e o consumo, e relacionar a 

efetividade do PL 4.685/2012com a categoria analítica de organização da 

comercialização, conclui-se que os beneficiários têm um grau de conhecimento 

e percepção positivo da política.  

O governo do ex-presidente do Brasil Luiz Inácio Lula da Silvaacreditou 

na política de Paul Singer sobre Economia Solidária. Pode-se dizer que existia 

um terreno fértil para a semente da política da Economia Solidária, a partir do 

Projeto de Lei N.º 4.685-B. Considerando-se que estamos inseridos numa 

economia capitalista, 52% dos municípios estarem inseridos em Economias 

Solidárias e desses, 17% são da Região Sul pode ser pouco, mas é o início de 

uma ideia importante como um todo.  

A Economia Solidária é relevante porque promove um comércio justo, 

autogestão, cooperação, solidariedade e ação econômica, os produtores 

sentem que estão conectados com a sociedade, diminui as desigualdades 

regionais, promove atividades profissionais, dentre outros pontos positivos. As 

práticas ambientalmente sustentáveis é o ponto fraco encontrado nesta 

pesquisa, tanto os produtores quanto os consumidores perceberam este 

problema.  

Todas as demais categorias analíticas apresentam índices efetivos muito 

bem avaliados pelos consumidores e produtores das Economias Solidárias. Há 

um terreno muito fértil para a construção de comércios autogestionários e 

solidários, existe interesse de cooperação por parte dos consumidores e dos 

produtores também. Apenas a categoria sobre a sustentabilidade há um vazio 

de informações, os índices apresentam que há uma pequena percepção dos 

produtores e dos consumidores, mas não saberiam dizer exatamente quais são 

essas práticas sustentáveis. No caso de uma reedição do Projeto de Lei da 
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Política Pública, deveria atentar-se para essa questão da sustentabilidade 

visando aumentar o grau de satisfação e melhorar a percepção. É um reflexo 

da sociedade como um todo, pois participamos de uma dialética capitalista, 

assim a sustentabilidade está cada vez mais comprometida porque os produtos 

têm um valor de uso e consumo que não tem a ver com valor da produção e o 

bem-estar. 

Este trabalho é um exercício realizado que não reflete o universo da 

Economia Solidária, mas traz elementos interessantes que se aproximam como 

a Política Pública foi bem elaborada. Essa pequena amostra presente no 

trabalho demonstra o quão perto os formuladores estiveram do que realmente 

a sociedade percebe. Sugere-se que seja fortalecida, que seja ampliada, que 

essa Política Pública indutora seja feito público. Publicizar esses dados 

respeitando os princípios da Administração Pública de legalidade, de 

impessoalidade, moralidade e publicidade, conforme o Art. 37 da Constituição 

Federal. 

Se aferirmos a Política Pública pelos consumidores e pelos produtores é 

uma ótima Política Pública do ponto de vista econômica e social, porém na 

prática não funciona assim. As desigualdades sociais, a crise econômica, o 

número pequeno de produtores e consumidores deste mercado tornam essa 

realidade diferente.  

As Economias Solidárias respeitam às práticas de fortalecimento do 

grupo sem tirar vantagens um dos outros, respeitam o meio ambiente, vendem, 

trocam e compram entre si de maneira alternativa ao modo capitalista. Porém, 

da mesma maneira, sugere-se que sejam realizados outros estudos em um 

universo maior, em uma região maior, teria de se pensar em outros tipos de 

instrumentos, por exemplo, e que se aproximem de forma diferente para medir 

a percepção, talvez não apenas medir a efetividade, mas também medir os 

impactos econômicos e sociais dessa Política Pública, itens que não estão 

presentes neste trabalho. Embora seja algo importante para a Economia 

Solidária, neste trabalho, não foi o objetivo principalmedir a relação de não 

exploração e de não querer levar vantagem sobre os demais do grupo, os 

instrumentos utilizados não tiverem sensibilidade para isso. 
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Outra questão importante é o levantamento de mais estudos que 

trabalhem melhor o conceito de cooperação, pois é algo que foge do arcabouço 

teórico metodológico. Realizou-se, este trabalho, durante a pandemia do Covid 

19, assim sendo, a proximidade entre os produtores e consumidores de 

Economias Solidárias ficou um pouco distante, impossibilitando detalhar alguns 

dados como, por exemplo, o conceito de Cooperação. Outro limite do trabalho, 

pelo tempo de execução e pela pandemia, é a falta de sensibilidade dos 

índices, utilizou-se a legislação como único embasamento. Como estudante, 

exercitou-se o aprimoramento da metodologia, a criação, a utilização e o 

depreender de índices para medir a efetividade social de uma política pública, 

também medir os efeitos nos beneficiários.  

Precisa-se de uma Economia Solidária, porque como afirmava o  

professor Paul Singer (2019, p. 1) “Ninguém supera à pobreza sozinho”. Pela 

avaliação da efetividade, este trabalho solidifica a ideia, onde não depende 

apenas de capacidade de empreendedorismo, mas principalmente de 

colaboração, um sistema econômico mais inclusivo e democrático.  



  

 

59 

 

REFERÊNCIAS 

ANDRADA, Cris e ESTEVES, Egeu.Paul Singer: uma vida de luta e de 
trabalho pelo socialismo e pela participação democrática.Estud. av.[online]. 
2018, vol.32, n.93 [citado 2020-11-12], pp.373-399. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
40142018000200373&lng=pt&nrm=iso>. ISSN 1806-
9592.  https://doi.org/10.5935/0103-4014.20180051. 

ARRETCHE, S. Marta Tereza. Uma contribuição para fazermos avaliações 
menos ingênuas. In: BARREIRA ,Maria Cecília Roxo Nobre e CARVALHO 
Carmo Brant de (Orgs.).. Tendências e perspectivas na avaliação de 
políticas e programas sociais. - São Paulo: lEE/PUC-SP, 2001. 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília, DF: Senado Federal. 

BRASIL. Projeto de Leinº4.685-B, de 2012. Dispõe sobre a Política Nacional 
de Economia Solidária e os empreendimentos econômicos solidários, cria 
o Sistema Nacional de Economia Solidária e dá outras 
providências.Brasília, DF: Diário Oficial da União.  

CARTILHA - SENAES/MTB – CAMP. Economia Solidária, Memória, 
Legislação e Finanças. Porto Alegre: 2018 

Centro Popular de Cultura e Comunicação. Disponível em: 
https://cpcc.webnode.com.br/o-cpcc/. Acesso em 29 out. 2020 

DRAIBE, M. Sônia. Avaliação de implementação: esboço de uma 
metodologia de políticas públicas. In: BARREIRA ,Maria Cecília Roxo Nobre 
e CARVALHO Carmo Brant de (Orgs.).. Tendências e perspectivas na 
avaliação de políticas e programas sociais. - São Paulo: lEE/PUC-SP, 2001. 

Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=61&Itemi
d=57.Acesso em 29 out. 2020 

GAIGER, Luiz I. G. A Economia Solidária diante do modo de produção 
capitalista. 2003. 30 páginas. Caderno CRH, Grupo de Pesquisa em 
Economia Solidária da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Salvador, 2003. 

PALUDO, Augustinho. Administração Pública. 3 Edição, Editora: Elsevier, 
2013. 

RUA, Maria das Graças. Políticas Públicas. Florianópolis, 2009. 
Departamento de Ciências da Administração/ UFSC. 130p.  PNAP: programa 
nacional de formação em administração pública. 

SECCHI, Leonardo. Políticas Públicas. 2ª edição. Florianópolis: Rilha, 30 de 
setembro de 2012. 



  

 

60 

 

SINGER, Paul; SOUZA, A. R. (Orgs.). A economia solidária no Brasil: a 
autogestão como resposta ao desemprego. São Paulo: Contexto, 2000.  

SINGER, P. A recente ressurreição da economia solidária no Brasil. In: 
Boaventura de Sousa Santos (org.) Produzir para viver: os caminhos da 
produção não capitalista. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2002.  

SINGER, Paul. Introdução à Economia Solidária. 1ª Edição. São Paulo: 
Editora Fundação Perseu Abramo, abril de 2002. 

SINGER, P. Dez Anos De Secretaria Nacional De Economia Solidária 
(Senaes) disponível em: 
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/mercadodetrabalho/bmt56_e
con02_dez_a nos.pdf – acesso em 21 de set 2019 

 

 



  

 

61 

 

ANEXOS 

 

Perguntas para os PRODUTORES DE ECONOMIAS SOLIDÁRIAS: 

 

1-NA PRÁTICA, a economia solidária apoia ações que aproximam 

os consumidores dos produtores e promove reflexões para a sociedade 

relacionadas ao consumo e ao comércio justo? 

 

 - AÇÕES DE APROXIMAÇÃO CONSUMIDORES DOS PRODUTORES: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Quase Nunca 

(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

- REFLEXÕES SOBRE O CONSUMO: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Quase Nunca 

(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

- REFLEXÕES SOBRE O COMÉRCIO JUSTO: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Quase Nunca 
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(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

 

2 - Sobre as campanhas educativas sobre Economia Solidária, 

julgue as que mais fazem efeito para os clientes: 

 

- CARTAZES: 

(a) Muito influente 

(b) Influencia de modo moderado 

(c) Indiferente 

(d) Não influencia 

 

- REDES SOCIAIS: 

(a) Muito influente 

(b) Influencia de modo moderado 

(c) Indiferente 

(d) Não influencia 

 

- PARCERIA COM OUTRAS ORGANIZAÇÕES: 

(a) Muito influente 

(b) Influencia de modo moderado 

(c) Indiferente 

(d) Não influencia 

 

- FEIRAS E EVENTOS DE RUA: 



  

 

63 

 

(a) Muito influente 

(b) Influencia de modo moderado 

(c) Indiferente 

(d) Não influencia 

 

3 - Devido aos preços praticados na economia solidária, a 

economia solidária contribui para a geração de riqueza, a 

melhoria da qualidade de vida e para a promoção da justiça 

social? 

 

- GERAÇÃO DE RIQUEZA: 

(a) Muito 

(b) Frequentemente 

(c) Quase nunca 

(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

- MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA 

(a) Muito 

(b) Frequentemente 

(c) Quase nunca 

(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

- PROMOÇÃO DA JUSTIÇA SOCIAL: 

(a) Muito 

(b) Frequentemente 
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(c) Quase nunca 

(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

 

4 - A economia solidária pratica o preço justo com os clientes? 

(a) Com todo os produtos 

(b) Em parte, uma maioria de produtos 

(c) Em parte, uma minoria de produtos 

(d) Com nenhum produto 

 

 

5 – Na região onde o ponto de venda do seu grupo de Economia 

Solidária se localiza, a economia solidária contribuiu para a redução das 

desigualdades regionais por meio de políticas de desenvolvimento 

territorial sustentável? 

 

- REDUÇÃO DA DESIGUALDADE REGIONAL COM POLÍTICAS DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEIS: 

(a) Sempre 

(b) Frequentemente 

(c) Poucas vezes 

(d) Não houvera redução da desigualdade  

(e) Não sei/prefiro não responder 

 

6 -Um dos princípios da economia solidária é o desenvolvimento 

local, regional e territorial integrado e sustentável, o respeito aos 
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ecossistemas e a preservação do meio ambiente. Você concorda que a 

economia solidária está respeitando este princípio? 

 

- DESENVOLVIMENTO LOCAL, REGIONAL E TERRITORIAL 

INTEGRADO E SUSTENTÁVEL: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Poucas vezes 

(d) Nunca 

(e) Não sei  

 

- RESPEITO AOS ECOSSITEMAS: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Poucas vezes 

(d) Nunca 

(e) Não sei  

 

- PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Poucas vezes 

(d) Nunca 

(e) Não sei  
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7 – As práticas produtivas são ambientalmente sustentáveis? 

(a) Sempre (100%) 

(b) Frequentemente (80%) 

(c) Moderadamente (50%) 

(d) Poucas vezes (20%) 

(e) Nunca (0%) 

(f) Não sei responder 

 

8 – Você tem conhecimento sobre os grupos de economia solidária 

se existe uma articulação entre esta rede? A prática autogestionária 

estimula essa articulação? 

(a) Sim, existe MUITO contato com outros grupos de economia solidária 

(b) Sim, existe MODERADAMENTE um contato com outros grupos de 

economia solidária 

(c) Sim, existe POUCO contato com outros grupos de economia solidária 

(d) Não existe contato com demais grupos 

(e) Não tenho conhecimento 

 

 

 

Perguntas para os CONSUMIDORES DE ECONOMIAS SOLIDÁRIAS 

 

1- NA PRÁTICA, a economia solidária apoia ações que 

aproximam os consumidores dos produtores e promove reflexões 

para a sociedade relacionadas ao consumo e ao comércio justo? 
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- AÇÕES DE APROXIMAÇÃO CONSUMIDORES DOS 

PRODUTORES: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Quase Nunca 

(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

- REFLEXÕES SOBRE O CONSUMO: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Quase Nunca 

(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

- REFLEXÕES SOBRE O COMÉRCIO JUSTO: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Quase Nunca 

(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

2 - Sobre as campanhas educativas sobre Economia Solidária, 

julgue o quanto intervém no seu cotidiano: 
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- CARTAZES: 

(a) Muito influente 

(b) Influencia de modo moderado 

(c) Indiferente 

(d) Não influencia 

 

- REDES SOCIAIS: 

(a) Muito influente 

(b) Influencia de modo moderado 

(c) Indiferente 

(d) Não influencia 

 

- PARCERIA COM OUTRAS ORGANIZAÇÕES: 

(a) Muito influente 

(b) Influencia de modo moderado 

(c) Indiferente 

(d) Não influencia 

 

- FEIRAS E EVENTOS DE RUA: 

(a) Muito influente 

(b) Influencia de modo moderado 

(c) Indiferente 

(d) Não influencia 

 

3 - A economia solidária contribui para a geração de riqueza, a 

melhoria da qualidade de vida e para a promoção da justiça social? 
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- GERAÇÃO DE RIQUEZA: 

(a) Muito 

(b) Frequentemente 

(c) Quase nunca 

(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

- MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA 

(a) Muito 

(b) Frequentemente 

(c) Quase nunca 

(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

- PROMOÇÃO DA JUSTIÇA SOCIAL: 

(a) Muito 

(b) Frequentemente 

(c) Quase nunca 

(d) Nunca 

(e) Não sei 

 

4 - A economia solidária pratica o preço justo com os clientes? 

(e) Com todo os produtos 

(f) Em parte, uma maioria de produtos 

(g) Em parte, uma minoria de produtos 
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(h) Com nenhum produto 

 

5 – A economia solidária contribuiu para a redução das 

desigualdades regionais por meio de políticas de desenvolvimento 

territorial sustentável? 

 

- REDUÇÃO DA DESIGUALDADE REGIONAL COM POLÍTICAS DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEIS: 

(a) Sempre 

(b) Frequentemente 

(c) Poucas vezes 

(d) Não houvera redução da desigualdade  

(e) Não sei/prefiro não responder 

 

6 -Um dos princípios da economia solidária é o desenvolvimento 

local, regional e territorial integrado e sustentável, o respeito aos 

ecossistemas e a preservação do meio ambiente. Você concorda que a 

economia solidária está respeitando este princípio? 

 

- DESENVOLVIMENTO LOCAL, REGIONAL E TERRITORIAL 

INTEGRADO E SUSTENTÁVEL: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Poucas vezes 

(d) Nunca 

(e) Não sei  
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- RESPEITO AOS ECOSSITEMAS: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Poucas vezes 

(d) Nunca 

(e) Não sei  

 

- PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE: 

(a) Totalmente 

(b) Frequentemente 

(c) Poucas vezes 

(d) Nunca 

(e) Não sei  

 

7 – As práticas produtivas são ambientalmente sustentáveis? 

(a) Sempre (100%) 

(b) Frequentemente (80%) 

(c) Moderadamente (50%) 

(d) Poucas vezes (20%) 

(e) Nunca (0%) 

(f) Não sei responder 

 

8 – Você tem conhecimento sobre os grupos de economia solidária 

se existe uma articulação entre esta rede? 

(a) Sim, existe MUITO contato com outros grupos de economia solidária 
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(b) Sim, existe MODERADAMENTE um contato com outros grupos de 

economia solidária 

(c) Sim, existe POUCO contato com outros grupos de economia solidária 

(d) Não existe contato com demais grupos 

(e) Não tenho conhecimento 

 

 


